PARECER Nº 1402, DE 2013
DA COMISSÃO DE  TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 454, DE 2013
O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa, através da mensagem de nº 125/2013, o Projeto de lei em epígrafe, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional, e dá outras providências correlatas.
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 07 (sete) emendas e 1 (hum) substitutivo (fls. nº 9 a 20). 

A proposta, que tramita em regime de urgência, por força do previsto no art. 26 da Constituição do Estado, esteve em pauta, nos dias correspondentes às 102ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 05 a 07 de agosto de 2013), tendo recebido 7 emendas e 1 substitutivo (fls. nº 9 a 20)

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o Relator Especial em substituição à Comissão, manifestou-se pela aprovação do Projeto e pela rejeição das emendas e do substitutivo de nº 1 apresentados.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi distribuído à Comissão de Transportes e Comunicações, que não se manifestou em tempo hábil, pelo mérito da proposta. 

                           Nesse contexto, o Sr. Presidente da Casa, designou-nos para, na qualidade de Relator Especial exarar parecer pela Comissão, analisando o mérito da matéria. 

Ao fazê-lo, no que tange aos aspectos que ora nos compete examinar, esclarecemos que, a matéria se revela de inegável interesse público, tendo em vista que o projeto visa estender ao transporte coletivo intermunicipal de passageiros do Estado de São Paulo garantia já prevista na Constituição Federal, bem como no Estatuto do idoso (Lei Federal 10.741/03) de gratuidade do transporte coletivo urbano, aos idosos, maiores de 60 (sessenta) anos.

Ademais, no âmbito estadual, a Constituição do Estado de São Paulo também ressalta o dever do Estado quanto ao provimento de bem estar e dignidade do idoso, nos artigos 277 e 278.

Outrossim, a exposição de motivos argumenta, que a consolidação da legislação relativa ao idoso, Lei Estadual nº 12.548/07 prevê que, para que a implementação da Política Estadual do Idoso, compete aos órgãos e entidades públicas (art. 8º, VIII) viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for necessário, observado o disposto na Lei Complementar Estadual nº 666, de 26 de novembro de 1991.

Gize-se, também, que a importância do Projeto de lei está em assegurar a garantia constitucional e legal de amparo às pessoas idosas, por meio de sua efetiva participação na comunidade, e de modo a defender a sua dignidade e o seu bem estar, razão pela qual sugerimos o acolhimento da propositura.
Somos, portanto, pela sua aprovação.

DO SUBSTITUTIVO E DAS EMENDAS:

Passamos agora às emendas apresentadas, relatando seus conteúdos e analisando-as no que refere ao mérito das propostas. 

O substitutivo de nº 1, de autoria do Dep. Geraldo Cruz, visa alterar a proposta no sentido de não haver limitação de lugares, incluindo a possibilidade de gratuidade no sistema intermunicipal metropolitano e dos aglomerados urbanos. Ainda, pretende elevar o valor da multa no caso de descumprimento, além de criar um fundo mantenedor para essa gratuidade.

A emenda de nº 1,  de autoria do Dep. Carlos Giannazi, pretende assegurar dez por cento dos assentos por veículo, preservando um mínimo de 2 (dois) assentos, por viagem.

A emenda de nº 2, de autoria do Dep. Carlos Giannazi, visa também, a gratuidade ao acompanhante de idoso que utiliza o transporte par tratamento médico ou de saúde, bem como, assegurar a reserva seja feita direto no guichê da companhia, por telefone, ou por página virtual da empresa de transporte rodoviário.

A emenda de nº 3, de autoria do Dep. André Soares, inclui no beneficio de gratuidade todas as tarifas e encargos incidentes sobre o serviço.

A emenda de nº 4, de autoria do Dep. André Soares, garante que além das vagas reservadas, o idoso com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos terá direito ao desconto de 50% do valor da passagem para os demais assentos do veículo do serviço convencional.

A emenda de nº 5, de autoria do Dep. André Soares, assegura a prioridade ao idoso no embarque e desembarque no sistema intermunicipal de transporte coletivo.

A emenda de nº 6, de autoria da Dep. Beth Sahão, inclui o § 5º ao art. 1º do projeto, sugerindo que as empresas de transporte rodoviário deverão fornecer, mensalmente, à Artesp lista com os nomes e número do documento de identidade das pessoas que utilizaram o benefício da lei.

A emenda de nº 7, de autoria do Dep. Cláudio Marcolino, garante que se os dois assentos disponibilizados já tiverem sido ocupados, o idoso poderá efetuar a aquisição da passagem por 50% do valor cobrado na tarifa.





















      Ao analisarmos, tanto o substitutivo como as emendas acima relacionadas, concordamos com os argumentos do Relator Especial que se pronunciou pela Comissão de Constituição,  Justiça e Redação, o qual deixou de ver eficácia e oportunidade nas referidas emendas, incluindo o substitutivo. A documentação encartada no processo legislativo evidencia os objetivos dos projetos a serem implementados pelo Estado e que se revelam de inegável interesse público. As providências sugeridas pelas emendas e/ou pelo substitutivo, ou já se encontram previstas em legislações pertinentes aos temas, ou contrariam a execução dos projetos. Razão pela qual,  opinamos pela rejeição das mesmas.
Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 454, de 2013, (Mensagem Governamental nº A-125/2013) e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 7 e do substitutivo de nº 1 apresentados.

a) Carlão Pignatari - Relator Especial

